
MiNISiERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSE1H0 DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10890/001.676/91-17

9E8SA0 DE 16 DE JUNHO DE 1994 	 ACORDA0 No 10126.753

RECURSO No: 81.810 - FINSOCIAL/FATURAMENTO - E. 	 de 1985

RECORRENIE,.1 ANHEMDI EMPREENDIMENTOS IMOBILlARIOS S/C LIDA.

RECORR1DA D.R.F. EE SAO PAULO (SP)

PROCEDIMEN10 DECORRENAE - Contribuição para o
ElNSOCIAL/FAIURAMENIO - EM virtude da estreita
relação de causa e efeito entre o lançamento
principal e o decorrente, provido o primeiro e
não arguindo o contribuinte materia nova
alusiva ao segundo, -Igual decisão se impbe
quanto a lide reflexa.

Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por AN IENE EMPREENDIMENTOS IMOBII TARIOS
S/C LIDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR
provi 1ïnto	 ao 1—E. CUYS0 5 fl os termos do rei etário e voto que
passam a integrar o preS ente julgado

;na la d Sesssries DF, em 16 de junho de 1991
•

NIAR "	 sE .	- PRESIDENTE E RELA1ORA

42
LUIZ. FERNANDO 'Ji...IVEIRA DE MORAES

	

	 - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONAL

VISIO EM
sEssno DEN	 I 6 JUN. 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
Theiros	 Jezer de Oliveira Cândido, Kazuki Shiobara, Celso Al-
ves Feitoáa, Pimentel, Roberto William Gonçalves e Sebas-
tião Rodrigues Cabral. A sente justificadamente o ConseIheiroFran
cisco de Assis Miranda
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

_.
PROCESSO No 10880/001 .676/9.1.-17

Acórdão ng, 101-86.753

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso foi int(..krposto no prazo legal e com
observància das demais pressupostos processuais, razão porque
dele tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo
este Colegiado, apreciando o processo principal. (nQ.
108SO/001.677/91-SO), resolvido reformar a decisão de primeiro
grau, entendendo procedente a irresignação da contribuinte, no
.ti.:),..-..-...wite a irregularidade que originou a presente exigência
(omissão de receitas, caracterizada por saldo credor de caixa).

E. cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa
e efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrerit,e,
uma vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento
fã.ttl.c.o. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseja decisbes homogêneas em relação a cada
um dos lançamentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
fàtico, especialmente no processo intitulado principal, serve
também para os demais. Não que d.1zer . com isso que a decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
convicção do julgador, por questão de coerência lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentido.

COMO salientado, no presente caso observa-se que
este mesmo Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do
lançamento principal, concluiu no respectivo process), que a
inconformismo da recorrente quanto à exigência do imposto de
renda da pessoa jurldica procedia, como faz certo o AcOrdão no.
101-S6.124, de
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Or a, sendo assi.al, e tendo em vista que não se
a presen Ia nes t E:. 5S autos pua I. cit ter e 1. fá::::-rf PI" 1 t Cf novo c a pa .2. de a 1 ter ar c.....,
:211 tendi. Men t o a ri t e r .1 c) i' fit en te I' i ::: ,:::i d o , i. Ni pbe- se otte (ri E' C1são ::::cm ser 1...1á-
nes sei a adiot ad .::-, .

Em face de t, ais c on IS I. Ci i.,... r . aq.eies„ dou provimento	 ao
V Xe CLI. r' S c:1
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